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Nesse entendimento busca-se nas ações edu-
cativas subsídios à gestão do ambiente, a partir 
de práticas de reconhecimento do território e de 
educação ambiental.

Assim, a formação continuada dos gestores 
públicos, pautada no conhecimento necessário 
à sua atuação profissional, revela-se um recurso 
importante (Brasil, 2016; Philippi, Maglio, Coim-
bra & Franco, 1999).

Nessa perspectiva, um grupo de municípios do 
noroeste paulista, localizados na Unidade de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos dos Rios Turvo e 
Grande (UGRHI15), pretendeu por meio de um 
Termo de Convênio, datado de 2013, ofertar forma-
ção continuada aos gestores públicos, como subsídio 
às ações de proteção e recuperação ambiental.

1.1 Formação continuada de gestores ambientais
Emerge da capacitação dos gestores ambientais 

uma alternativa à superação de problemas arrai-
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é calcada em dois importantes dispositivos legais: 
a Constituição Federal (Brasil, 1988) e a Política 
Nacional de Meio Ambiente (Brasil, 1981).

Decorre dessas disposições um processo de 
descentralização no ato de governar. Isso significa 
que compete ao governo local, na figura do municí-
pio, garantir uma estrutura administrativa e política 
que possibilite a gestão ambiental do seu território 
(Banunas, 2003).

Porém, a realidade revela uma gestão pública 
fragilizada e ineficaz (Costa & Braga, 2004). Mene-
gat e Almeida (2004), reconhecendo tal cenário, 
propõe uma “gestão ambiental integrada” como 
modelo essencial à busca da sustentabilidade. Essa 
é baseada em quatro pilares: educação ambiental, 
conhecimento do território, participação social e 
gestão urbano-social ambiental.
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Objetivou-se a capacitação dos participantes a 
partir de demandas reais das gestões públicas e com 
foco na solução de problemas ambientais. Como 
estratégia investigativa para diagnosticar as percep-
ções dos participantes acerca da gestão ambiental 
fez-se uso de um questionário estruturado e pos-
terior discussão sobre as situações-problema indi-
cadas (Carmo & Ferreira, 2008).

O curso foi desenvolvido em formato semi-
presencial contando com cinco encontros presen-
ciais, ocorridos no “Museu Água Vermelha”, em 
Ouroeste/SP.

Com carga de 40 horas e cinco módulos de 
capacitação, a formação teve como cerne o enten-
dimento da Resolução da Secretaria de Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo nº32/2014, além 
dos conteúdos técnicos necessários à sua compres-
são. Esse dispositivo legal dispõe sobre os projetos 
de restauração ecológica no Estado de São Paulo. 
Para tal, recorreu-se ao apoio do Ambiente Virtual 
de Aprendizagem (AVA) “TelEduc” e de suas fun-
cionalidades para a disponibilização de material 
didático e interação dos participantes (Miskulin, 
Amorim, & Silva, 2005).

3 Curso de formação continuada
Para o curso “Subsídios para a compreensão 

da Resolução SMA nº32/2014 e sua aplicação na 
elaboração de Projetos de Restauração Ecológica” 
foram disponibilizados seis videoaulas, três mate-
riais didáticos e onze documentos técnicos, entre 
dispositivos legais, mapas e manuais. Para tal, fez-
-se uso das seguintes ferramentas do “TelEduc”: 
dinâmica do curso, agenda, atividades e exercícios. 
Também foi realizada uma atividade prática em 
campo ao final do curso.

Para a interação dos participantes utilizaram as 
ferramentas: fóruns de discussão, portfólio e diário 
de bordo. Intentou-se uma interação permanente 
(Trindade, 2007) no sentido de provocar a reflexão, 
e dela emergir estratégias para a gestão ambiental. 
Exemplos disso foram: o exercício de identificação 
das características ambientais do território como 
subsídio à restauração ecológica; a discussão acerca 
das políticas municipais de restauração ecológica; 
o entendimento dos critérios do Plano de Bacia 
Hidrográfica da região na identificação de áreas 
prioritárias para restauração.

Dentre os nove participantes que se inscreveram 
no curso, deles não acessaram os materiais didá-
ticos; apenas quatro interagiram, de modo pouco 

gados na administração pública, tais como uma 
estrutura administrativa obsoleta e política patri-
monialista. Espera-se que o serviço público amplie 
sua capacidade de coordenar e efetivar políticas 
públicas (São Paulo, 2009).

Nesse sentido, o Programa Nacional de Capa-
citação de Gestores Ambientais (PNC), ofertado 
pelo Ministério do Meio Ambiente, apresenta-se 
como iniciativa na busca para suprir tal demanda. 
A efetivação do PNC, conforme a Agenda Nacio-
nal de Meio Ambiente (Brasil, 2007) e em Nota 
Técnica do Ministério do Meio Ambiente (Brasil, 
2016), é vislumbrada como essencial ao processo 
de descentralização da Política Nacional de Meio 
Ambiente. Enfatiza-se a reedição e a implemen-
tação do PNC, almejando a capacitação técnica 
e a qualificação da gestão ambiental em território 
nacional (Brasil, 2016).

No Estado de São Paulo, o governo fomenta 
o treinamento dos gestores ambientais no âmbi-
to do Programa Município VerdeAzul (PMVA). 
Diferentemente da iniciativa federal para for-
mação continuada, o PMVA oferece treinamen-
tos com o objetivo de cumprimento das metas 
estabelecidas em suas diretivas. Tal Programa se 
apresenta como uma agenda ambiental mode-
lo à gestão local, e a realização de 80% de suas 
metas representa, então, uma gestão ambiental 
adequada.

Na realidade dos municípios que integraram 
esse estudo, a presença de problemas de alta rele-
vância em diversas vertentes da gestão ambiental 
revela que há uma necessidade premente de for-
mação continuada aos mesmos.

Para atender tal demanda e avaliar de que forma 
a formação continuada poderia apoiá-los em sua 
gestão ambiental, realizou-se um curso, cujo desen-
volvimento e resultados são aqui apresentados.

2 Metodologia
O método de investigação assumido foi de uma 

pesquisa-ação (Elliott, 2010). Deu-se, portanto, 
com a participação dos gestores públicos nas etapas 
de definição, composição e desenvolvimento de 
ações, consoantes ao seu objetivo. 

Assim, realizou-se um curso de formação con-
tinuada para gestores públicos das pastas ambientais 
de oito municípios do noroeste do Estado de São 
Paulo, a saber: Mesópolis, Populina, Ouroeste, 
Guarani D´oeste, Indiaporã, Macedônia, Fernan-
dópolis e Vitória Brasil.
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profundo, pela ferramenta “fóruns de discussão”; 
apenas dois realizaram o exercício de identificação 
de áreas de restauração ecológica, ainda que de modo 
incompleto, pela ferramenta “portfólio”; apenas um 
registrou seus comentários acerca do curso na fer-
ramenta “diário de bordo”. Assim, observou-se um 
baixo nível de interação entre os participantes, de 
sorte que não emergiram as reflexões necessárias ao 
aporte de estratégias para a gestão ambiental.

4 Percepções e compromissos relativos à 
gestão 

Para algumas áreas da gestão ambiental, como 
coleta e tratamento de esgoto e educação ambiental, 
uma parte dos participantes considerou que existem 
problemas de alta relevância e outra parte consi-
derou que tais problemas são de baixa relevância. 
Além disso, para resíduo industrial e espécies em 
extinção, 30% e 20% dos participantes, respectiva-
mente, desconhecem se há a ocorrência ou não de 
problemas nessas áreas da gestão.

Um dos participantes declarou: “vendo as 
outras respostas do questionário, eu me senti 
falho em relação à minha parte técnica, em poder 
enxergar outras questões, já que vivencio tantas 
dificuldades no meu município”.

Em relação às dificuldades enfrentadas pela 
gestão ambiental, as principais são: escassez de 
recurso financeiro; estrutura técnica inapropriada; 
desinteresse do poder público e da sociedade para 
as questões ambientais.

Como solução a tais dificuldades destaca-se: 
cooperação intermunicipal; educação ambiental 
para a Administração Pública; intercâmbio de 
conhecimento; acesso à informações sobre as carac-
terísticas ambientais da região. 

Como apoio à gestão ambiental, identificou-se 
no curso de formação continuada as oportunidades 
de: elaboração de projetos; estruturação de agenda 
ambiental local; criação de banco de dados.

5 Discussão
O curso de formação continuada, construído 

coletivamente, buscou atender uma demanda pro-
fissional expressa pelos gestores. Nesse sentido, 
foi constatado, a partir das intervenções realizadas 
pelos participantes, que as políticas de restauração 
ecológica de seus municípios inexistiam ou não 
obedeciam a critérios, consoantes ao dispositivo 
legal, o que justificou o curso. 

Contudo, notou-se uma discordância entre as 
percepções já expressas sobre gestão ambiental e o 
envolvimento dos gestores durante as atividades 
da pesquisa. O comportamento percebido refletiu 
um desinteresse acerca da problemática “recursos 
florestais”. Assim, mesmo sinalizando para a insu-
ficiência de conhecimento e políticas públicas na 
referida abrangência, houve uma parca mobilização 
e iniciativa dos participantes.

Ademais, nota-se que a agenda ambiental 
dos municípios mostra-se apartada das questões 
ambientais de seu território.

Nesse contexto, a partir das reflexões e da 
vivência oportunizada pela pesquisa, são reconhe-
cidos dois possíveis entraves à gestão ambiental, 
que se revelam complementares: desmotivação do 
gestor ambiental em agir na melhoria do serviço 
público; e uma administração pública que restringe 
a agenda ambiental local ao cumprimento de metas 
delineadas pelo PMVA.

Para o primeiro, ficou claro que houve uma 
falta de motivação na maioria dos participantes. 
Mesmo o AVA oportunizando o estudo e o diá-
logo, não emergiu nenhuma ação prática para a 
melhoria da gestão. Por isso, convém a reflexão 
acerca do desinteresse, comodismo, desânimo e/
ou impossibilidade do gestor. Pode-se relacioná-
-las aos problemas arraigados na administração 
pública: estrutura obsoleta, política patrimonia-
lista e desinteresse pela agenda ambiental. Em 
outras palavras, de que adiantaria realizar um 
curso de capacitação se o gestor não dispõe de 
meios e condições para propor melhorias efetivas 
à sua prática profissional?

O segundo entrave mostra-se ainda mais 
perceptível. Pode-se afirmar que as agendas 
ambientais de todos os municípios participantes 
são construídas conforme o modelo do PMVA. 
Aqui temos duas razões possíveis para tal fato: 
a primeira considera que o PMVA apresenta-se 
como o único programa de auxílio à estrutura-
ção da gestão ambiental; a segunda, que a gestão 
ambiental do município inexistia ou era frágil 
levando o governo local a se adequar às obriga-
ções legais, por meio do PMVA. Fato é que boa 
parte dos municípios ainda não conseguem se 
credenciar no PMVA, ou seja, ainda não atingi-
ram um nível paradigmático de gestão ambiental 
almejado pelo Estado.

Assim, fica nítido que mesmo sendo impor-
tante conhecer e agir na proteção e conversação 
dos recursos florestais, faz-se incompatível, com a 
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desenvolvido o curso de formação continuada, a 
gravação das videoaulas e a produção dos mate-
riais didáticos.

À Prefeitura Municipal de Ouroeste pela dis-
ponibilização do “Museu Água Vermelha” para 
a realização dos encontros com os participantes 
da pesquisa.
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agenda ambiental local, propor ações dessa natu-
reza. A reflexão é válida para outros conteúdos 
voltados à gestão ambiental.

6 Conclusão
A administração pública possui problemas 

históricos e enraizados que prejudicam na prática 
a gestão do ambiente. Ademais, atribuir a respon-
sabilidade da gestão ambiental, conforme o modelo 
de descentralização vigente, às instituições locais, 
ainda incapacitadas para tal, é destiná-la à irres-
ponsabilidade e descrédito, além de demonstrar o 
mínimo zelo com a causa ambiental. Assim, todos 
os programas de formação continuada estão fadados 
a ter seu potencial de mudança da realidade fragili-
zado. Por outro lado, também não deve-se esperar 
que o gestor agregue senso crítico à sua atuação se 
o conhecimento não se fizer disponível. Portanto, 
ao conhecimento, seu potencial de ação e, à ação, 
sua necessidade de conhecimento.

Assim, entender a realidade das gestões ambien-
tais significa criar subsídios ao aprimoramento dos 
programas de formação continuada destinados aos 
profissionais que dela fazem parte.

Por fim, reflete-se sobre a necessidade de 
mudança do atual modelo de gestão ambiental 
pública no âmbito local. Nesse escopo, a formação 
continuada adquire substância a partir do momento 
em que é enxergada como um recurso chave à esse 
processo, que depende, em outros fatores, também 
de novas práticas de governança.

Não obstante, a educação tem de despertar a 
consciência crítica do indivíduo, de modo que esse 
busque uma elevação da sua consciência sobre a 
causa ambiental, ou seja, adquira uma maior luci-
dez e humanidade ao modo como se vê responsável 
pela vida no planeta.
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